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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE AVERBAÇÃO DE TEMPO DE 
SERVIÇO PRESTADO EM ATIVIDADES EXERCIDAS SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS 
QUE PREJUDIQUEM A SAÚDE OU A INTEGRIDADE FÍSICA DO SERVIDOR, COM 
CONVERSÃO DO TEMPO ESPECIAL EM COMUM, MEDIANTE CONTAGEM 
DIFERENCIADA, PARA OBTENÇÃO DE OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. 
POSSIBILIDADE ATÉ A EDIÇÃO DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 103/2019. 
DIREITO INTERTEMPORAL. APÓS A EDIÇÃO DA EC 103/2019, O DIREITO À 
CONVERSÃO OBEDECERÁ À LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR DOS ENTES 
FEDERADOS. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONFERIDA PELO ART. 40, § 4º-C DA 
CRFB.
1. O acórdão impugnado está de acordo com o entendimento firmado pela maioria do Plenário da 
Corte Suprema no julgamento do RE 1.014.286/SP, com repercussão geral.
2. De acordo com o voto vencedor, da lavra do Ministro Edson Fachin, até a edição da EC 
103/2019, não havia impedimento à aplicação, aos servidores públicos, das regras do RGPS para 
a conversão do período de trabalho em condições nocivas à saúde ou à integridade física em 
tempo de atividade comum. Daí por que, segundo S.Exa., não procede o argumento de que o 
fator de conversão seria uma forma de contagem de tempo ficto, mas apenas um ajuste da relação 
de trabalho submetida a condições especiais. Isso porque a aposentadoria especial com tempo 
reduzido de contribuição reconhece os danos impostos a quem trabalhou, em parte ou na 
integralidade da vida contributiva, sob condições nocivas.
3. Dessa forma, consignou ser aplicável ao caso dos autos o enunciado da Súmula Vinculante 33, 
do seguinte teor: "Aplicam-se ao servidor público, no que couber, as regras do regime geral da 
previdência social sobre aposentadoria especial de que trata o artigo 40, § 4º, inciso III da 
Constituição Federal, até a edição de lei complementar específica”. Segundo constou do voto 
condutor do acórdão, "o fator de conversão do tempo especial em comum opera como preceito 
de isonomia, equilibrando a compensação pelos riscos impostos. A conversão surge, destarte, 
como consectário lógico da isonomia na proteção dos trabalhadores expostos a agentes nocivos".
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/11/2022 a 09/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 09 de novembro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 254-256, 

e-STJ) que negou provimento ao Recurso Especial. 

O agravante sustenta:

O e. Relator entendeu aplicar a tese firmada no julgamento do 
RE 1.014.286/SP, que não se aplica ao presente caso, pois a tese tratada nos 
autos é de conversão de tempo do RGPS para contagem recíproca, e que na 
forma do art. 96, inciso I da Lei 8.213/91, ao expedir Certidão de Tempo de 
Contribuição - CTC, considera apenas o período efetivamente laborado pelo à 
época segurado, sem proceder a acréscimos pela insalubridade da atividade 
desempenhada, de forma não ser possível a conversão de tempo especial para 
comum, prestado junto ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS, para 
fins de fruição de aposentadoria no setor público (RPSP). (fl. 262, e-STJ)

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

Recurso à Turma julgadora.

É o relatório.   
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE 
AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM 
ATIVIDADES EXERCIDAS SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS QUE 
PREJUDIQUEM A SAÚDE OU A INTEGRIDADE FÍSICA DO 
SERVIDOR, COM CONVERSÃO DO TEMPO ESPECIAL EM COMUM, 
MEDIANTE CONTAGEM DIFERENCIADA, PARA OBTENÇÃO DE 
OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. POSSIBILIDADE ATÉ A 
EDIÇÃO DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 103/2019. DIREITO 
INTERTEMPORAL. APÓS A EDIÇÃO DA EC 103/2019, O DIREITO À 
CONVERSÃO OBEDECERÁ À LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR DOS 
ENTES FEDERADOS. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONFERIDA 
PELO ART. 40, § 4º-C DA CRFB.
1. O acórdão impugnado está de acordo com o entendimento firmado pela 
maioria do Plenário da Corte Suprema no julgamento do RE 1.014.286/SP, com 
repercussão geral.
2. De acordo com o voto vencedor, da lavra do Ministro Edson Fachin, até a 
edição da EC 103/2019, não havia impedimento à aplicação, aos servidores 
públicos, das regras do RGPS para a conversão do período de trabalho em 
condições nocivas à saúde ou à integridade física em tempo de atividade 
comum. Daí por que, segundo S.Exa., não procede o argumento de que o fator 
de conversão seria uma forma de contagem de tempo ficto, mas apenas um 
ajuste da relação de trabalho submetida a condições especiais. Isso porque a 
aposentadoria especial com tempo reduzido de contribuição reconhece os danos 
impostos a quem trabalhou, em parte ou na integralidade da vida contributiva, 
sob condições nocivas.
3. Dessa forma, consignou ser aplicável ao caso dos autos o enunciado da 
Súmula Vinculante 33, do seguinte teor: "Aplicam-se ao servidor público, no 
que couber, as regras do regime geral da previdência social sobre aposentadoria 
especial de que trata o artigo 40, § 4º, inciso III da Constituição Federal, até a 
edição de lei complementar específica”. Segundo constou do voto condutor do 
acórdão, "o fator de conversão do tempo especial em comum opera como 
preceito de isonomia, equilibrando a compensação pelos riscos impostos. A 
conversão surge, destarte, como consectário lógico da isonomia na proteção dos 
trabalhadores expostos a agentes nocivos".
4. Agravo Interno não provido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMINM (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 5.10.2022.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o acórdão impugnado 

está de acordo com o entendimento firmado pela maioria do Plenário da Corte 

Suprema no julgamento do RE 1.014.286/SP, com repercussão geral.

De acordo com o voto vencedor, da lavra do Ministro Edson Fachin, 

até a edição da EC 103/2019, não havia impedimento à aplicação, aos servidores 

públicos, das regras do RGPS para a conversão do período de trabalho em condições 

nocivas à saúde ou à integridade física em tempo de atividade comum. Daí por que, 

segundo S.Exa., não procede o argumento de que o fator de conversão seria uma 

forma de contagem de tempo ficto, mas apenas um ajuste da relação de trabalho 

submetida a condições especiais. Isso porque a aposentadoria especial com tempo 

reduzido de contribuição reconhece os danos impostos a quem trabalhou, em parte 

ou na integralidade da vida contributiva, sob condições nocivas.

Dessa forma, consignou incidir no caso dos autos o enunciado da 

Súmula Vinculante 33, do seguinte teor: "Aplicam-se ao servidor público, no que 

couber, as regras do regime geral da previdência social sobre aposentadoria especial 

de que trata o artigo 40, § 4º, inciso III da Constituição Federal, até a edição de lei 

complementar específica”. Segundo constou do voto condutor do acórdão, "o fator 

de conversão do tempo especial em comum opera como preceito de isonomia, 

equilibrando a compensação pelos riscos impostos. A conversão surge, destarte, 

como consectário lógico da isonomia na proteção dos trabalhadores expostos a 

agentes nocivos".

Vejam-se, a propósito, os termos em que fixada a tese no mencionado 

acórdão:
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO 
GERAL. APOSENTADORIA ESPECIAL DE SERVIDOR PÚBLICO. 
ARTIGO 40, § 4º, III, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PEDIDO 
DE AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM 
ATIVIDADES EXERCIDAS SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS QUE 
PREJUDIQUEM A SAÚDE OU A INTEGRIDADE FÍSICA DO 
SERVIDOR, COM CONVERSÃO DO TEMPO ESPECIAL EM COMUM, 
MEDIANTE CONTAGEM DIFERENCIADA, PARA OBTENÇÃO DE 
OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. POSSIBILIDADE ATÉ A 
EDIÇÃO DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 103/2019. DIREITO 
INTERTEMPORAL. APÓS A EDIÇÃO DA EC 103/2019, O DIREITO À 
CONVERSÃO OBEDECERÁ À LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR DOS 
ENTES FEDERADOS. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONFERIDA 
PELO ART. 40, § 4º-C DA CRFB.

1. A Constituição impõe a construção de critérios diferenciados 
para o cômputo do tempo de serviço em condições de prejuízo à saúde ou à 
integridade física, conforme permite verificar a interpretação sistemática e 
teleológica do art. 40, § 4°, CRFB.

2. Desde a edição das Emendas Constitucionais 20/1998 e 
47/2005, não há mais dúvida acerca da efetiva existência do direito 
constitucional daqueles que laboraram em condições especiais à submissão a 
requisitos e critérios diferenciados para alcançar a aposentadoria. Nesse sentido 
é a orientação desta Suprema Corte, cristalizada no verbete de n.º 33 da Súmula 
da Jurisprudência Vinculante: “Aplicam-se ao servidor público, no que couber, 
as regras do 
regime geral da previdência social sobre aposentadoria especial de que trata 
artigo 40, § 4º, inciso III da Constituição Federal, até a edição de lei 
complementar específica.”

3. Ao permitir a norma constitucional a aposentadoria especial 
com tempo reduzido de contribuição, verifica-se que reconhece os danos 
impostos a quem laborou em parte ou na integralidade de sua vida contributiva 
sob condições nocivas, de modo que nesse contexto o fator de conversão do 
tempo especial em comum opera como preceito de isonomia, equilibrando a 
compensação pelos riscos impostos. A conversão surge, destarte, como 
consectário lógico da isonomia na proteção dos trabalhadores expostos a agentes 
nocivos.

4. Após a EC 103/2019, o § 4º-C do art. 40 da Constituição, 
passou a dispor que o ente federado poderá estabelecer por lei complementar 
idade e tempo de contribuição diferenciados para aposentadoria de servidores 
cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, 
físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada a 
caracterização por categoria profissional ou ocupação. Não há vedação expressa 
ao direito à conversão do tempo comum em especial, que poderá ser disposta em 
normativa local pelos entes federados, tal como operou a legislação federal em 
relação aos filiados ao RGPS, nos termos do art. 57, da Lei 8213/91.

5. Recurso extraordinário desprovido, com fixação da 
seguinte tese: “Até a edição da Emenda Constitucional nº 103/2019, o 
direito à conversão, em tempo comum, do prestado sob condições especiais 
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que prejudiquem a saúde ou a integridade física de servidor público 
decorre da previsão de adoção de requisitos e critérios diferenciados para a 
jubilação daquele enquadrado na hipótese prevista no então vigente inciso 
III do § 4º do art. 40 da Constituição da República, devendo ser aplicadas 
as normas do regime geral de previdência social relativas à aposentadoria 
especial contidas na Lei 8.213/1991 para viabilizar sua concretização 
enquanto não sobrevier lei complementar disciplinadora da matéria. Após 
a vigência da EC n.º 103/2019, o direito à conversão em tempo comum, do 
prestado sob condições especiais pelos servidores obedecerá à legislação 
complementar dos entes federados, nos termos da competência conferida 
pelo art. 40, § 4º-C, da Constituição da República”.

 (RE 1014286-RG, Tribunal Pleno, Relator Min. LUIZ FUX, 
Relator p/ acórdão Min. EDSON FACHIN, DJe 24/09/2020, grifei).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número Registro: 2022/0148746-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 03/11/2022 a 09/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : JOSE CAETANO
ADVOGADO : HELOÍSA HELENA A BECK BOTTION - SP151939

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - TEMPO DE SERVIÇO - AVERBAÇÃO/CÔMPUTO
/CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : JOSE CAETANO
ADVOGADO : HELOÍSA HELENA A BECK BOTTION - SP151939

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 10 de novembro de 2022
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